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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI                           

Nº 147/2025. 

 

Autora: Prefeito Municipal Yan Lopes de Almeida  

 
 
EMENTA 

Reconhecimento “Profissional da Saúde” aos 
Profissionais de Educação Física. 
Inconstitucionalidade.  

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei                   

nº 147/2025, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal  Yan Lopes de 

Almeida, que “Reconhece, no âmbito do Município de Caçapava/SP, o Profissional de 

Educação Física como "Profissional da Saúde", e dá outras providências.” 

Apresenta justificativa. 

Vislumbro óbice jurídico que impede o prosseguimento do feito. 

 Lei Federal nº 9.696, de 01 de setembro de 1998, regulamenta 

a profissão de educação física e cria os seus respectivos Conselhos. 

Vejamos os artigos 1º, 3º e 4º , do diploma supracitado: 

 

Art. 1o O exercício das atividades de Educação Física e a designação 

de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais 

regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação 

Física. 

 

Art. 3o Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, 

planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, 

avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como 

prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar 

treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares 

e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e 

pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto. 
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Art. 4º Ficam criados o Conselho Federal de Educação Física 

(Confef) e os Conselhos Regionais de Educação Física (Crefs), 

dotados de personalidade jurídica de direito público e de autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial. 

 

Nesse diapasão vejamos o art. 22, incisos I e XVI da 

Constituição Federal: 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 

marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

(...) 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para 

o exercício de profissões; 

(...) 

 

Pelos dispositivos acima a competência para legislar sobre 

direito do trabalho e condições para o exercício de profissões é privativa da União. 

Vejamos decisão do STF: 

 

“É inconstitucional lei estadual que regulamenta o programa jovem 

aprendiz, por invasão da competência privativa da União para legislar 

sobre direito do trabalho”. 

[ADI 7.148, rel. min. Roberto Barroso, j. 3-4-2023, P, DJE de 7-6-

2023.] 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 11.275/2002 do Estado de 

São Paulo. Profissional autônomo de segurança comunitária. 3. 

Norma que institui registro de pessoas que exerçam determinada 

ocupação, sob condições, dispõe sobre direito do trabalho. 

Competência legislativa privativa da União. Precedentes. 4. Ação 

direta de inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos: (a) o § 2º do art. 2º; 

(b) a locução “e Agente de Segurança Comunitária para Guardas de 

Rua”, constante do caput do art. 4º, in fine; (c) o item 8 do § 1º do art. 
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4º; e (d) a expressão ...”e, no caso de Agente de Segurança 

Comunitária, deverá ser de propriedade do próprio agente”, esta 

integrante do art. 5º, in fine, da Lei 11.725/2002 de São Paulo. (ADI 

2878, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 22-

06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-196  DIVULG 05-08-2020  

PUBLIC 06-08-2020) 

 

No tocante ao mérito a análise é de competência dos Edis. 

Diante do exposto, considerando os substratos fáticos e 

jurídicos constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, é 

desfavorável quanto à legalidade e a constitucionalidade do projeto. 

Este projeto deve ser levado submetido às Comissões de 

Justiça e Redação, Saúde, Assistência Social e Idoso e Cultura, Esportes e 

Lazer, conforme artigo 62 e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 04 de agosto de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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